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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 6 DE NOVEMBRO DE 2012
Ao sexto dia do mês de novembro do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes a Vice-Presidente, senhora Marlene Martins Dias da Silva, e os Vereadores, senhores, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.


Em virtude do Exmo senhor Desidério Jorge da Silva ter pedido a suspensão do seu mandato como Presidente deste Órgão Executivo por um período de trezentos e sessenta e cinco dias contados a partir do dia dois de novembro corrente, o senhor Presidente, em conformidade com os artigos quinquagésimo nono e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, na sua atual redação, deu posse do lugar de Vereador ao senhor Paulo José Rato Dias, apresentando-lhe as boas vindas, ao executivo camarário do município de Albufeira. 

Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente, pelas quinze horas e dois minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia trinta de outubro de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos Senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores David Martins, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro, absteve-se o senhor Vereador Paulo Dias, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

 

=AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Olinda Maria Grade da Silva - A munícipe iniciou a sua intervenção apresentando saudações a todos os elementos da mesa e prosseguiu dizendo: “Fui expropriada de uma parcela de terreno para procederem à estação elevatória dos Canais. Acontece que expropriaram aquele terreno, fizeram lá a casinha, mas depois todas as águas pluviais das urbanizações ali em redor foram todas canalizadas para o meu terreno. Isto, não é permitido por lei e eu não permito que esta situação se mantenha. Já vim cá várias vezes, inclusivamente, da última vez, estive lá um encontro com o senhor engenheiro Batalha e com o senhor Armindo das águas, foi bem visto e reconhecido por eles que todas as águas da urbanização, da zona do senhor ex-Presidente da Junta de Freguesia das Ferreiras, estão a desabar para o meu terreno, toda aquela zona, sabem onde é que é? Fui com eles, lá estão as canalizações, as caixas, toda a canalização a desaguar para o meu terreno. Como é que isto se resolve? No meu terreno não quero nada. Fui expropriada daquela parcela, façam o que entenderem que aquilo já não é meu, fui ressarcida do valor correspondente. Quando é que isto se resolve, já há uns anitos?”

O senhor Vereador Carlos Quintino respondeu: “A dona Olinda tem razão. Eu já manifestei isso aqui uma vez. Nós mandámos lá os serviços técnicos, esteve lá o Encarregado Geral e o Chefe de Divisão e a conclusão que se chegou é que efetivamente aquilo pode ser alterado. Pode ser alterado para aquele pedaço de terra que foi expropriada à dona Olinda e de forma a não passar pela terra que continua a ser dela, mas antes passar pela terra que antes era dela, mas que agora é propriedade do município. Para isso é preciso alguns materiais de construção, e agora ainda em conversa ali à entrada, o que lhe transmiti, eu penso que esteja a acontecer, que é só por uma questão de alguma dificuldade no aprovisionamento do material que isso ainda não tinha sido feito porque, tanto politicamente, como tecnicamente já se chegou mais do que à conclusão que a alteração tem que ser feita. Portanto, é uma questão de tempo, assim que nós tivermos o material disponível para o fazer, todas essas águas, dessa urbanização de que falou, passarão a passar por uma tubagem no outro terreno, não incomodando, então, a sua propriedade.”
 

· Carlos Ventura – Iniciou a sua intervenção dizendo: “Eu já agora começo por dizer que é o seguinte: Senhor Sequeira, da situação que eu falei, em que havia água naquela zona, havia um escoamento de água, e eu percebi ontem que a situação está na mesma. Quer dizer, se hoje não está, não sei. Simplesmente, ontem, no mesmo local, havia. O porquê que passa ali água? 


O que eu quero tentar explicar é que fui vítima, várias vezes, há muito tempo, mas mesmo muito tempo é sempre presente porque foi a câmara que beneficiou com o caminho, foi um vereador que o beneficiou com o caminho e eu procuro, ex-vereador. Quer dizer, eu estou convencido de que este país é um país que se deixa fazer tudo. Agora, recentemente, quando fizeram quilómetros de lancil, evidentemente, era sobre o terreno que não me pagaram, eu não quero que a câmara me subsidie, algo que me fizeram, algo que fui prejudicadíssimo e por isso venho sempre aqui enquanto viver. Na conclusão, depois de vários placares lá no meu local vim falar com o Vereador Quintino, o problema ficou semi-resolvido, mas ficou resolvido. Mas, quer dizer, não só em cima puseram lá a eletricidade. Eu procuro, será que a minha cara marca aqui emigrante, marca filho, o que é que marca? Eu não sei, mas peço desculpa, eu tenho sido vítima, tenho sido vítima em tudo, o povo português, das lacunas que existiu, eu venho aqui, não é por mim, eu ganho para comer, muito ou pouco, ganho, não ganho dois mil e quinhentos ou quatro mil e quinhentos euros. Hoje o senhor Presidente deixou a câmara e foi, para o serviço no Turismo. Eu venho cá, porque sou obrigado a vir. Eu fui obrigado a ir para onde fui, é lá que eu me sinto bem, a gente não pode estar a brincar, quer a gente queira ou não. Eu, várias vezes, pedi à oposição, nesta sala, que me disseram, que me mandaram para o menino Jesus, não foi em reunião camarária foi em reunião da Assembleia Municipal. Se os indivíduos responsáveis chegaram ao pé dessa pessoa, que foi responsável no governo, quem é o tipo não interessa, foi ex-ministro do turismo, penso eu. Eu procuro, em que país é que a gente vive? Desidério, Barroso, Guterres, entre outros, governaram, reformaram um guarda fato, sem roupa, projetaram o futuro da consciência mental das sociedades, respeitar as essências do protocolo do concreto, da sociedade, o aquecimento global, o tempo e o individualismo, o que será da sociedade sem memória, cultura/debate, o que será da sociedade que desmantelava a própria sociedade, o medo, na divisão do mesmo por elites, castas, etnias, desvalorizando o ser humano no retrocesso à memoria do passado, projetaram, desistir, apoderando-se do medo, o povo com medo vive na sombra da sua memória. Algarve, AlgarveShopping, vários anos se construiu com entre ajudas diversas, desmantelaram Albufeira, propuseram uma sociedade em vários centros de Albufeira, após AlgarveShopping meteram todos os trabalhadores no AlgarveShopping, eu procuro se a câmara tem o dever ou não de intervir nestas situações como o AlgarveShopping que foi com o dinheiro dos contribuintes, que na maior parte de um certo tempo não pagaram os impostos, se eles têm o direito de fazer o que entendem e o que pretendem. O AlgarveShopping foi construído com a ajuda dos nossos impostos, destruindo as competências diversas, salas de cinema. Albufeira sendo um dormitório com as suas próprias freguesias impera o regresso do medo do passado, desistir é morrer, estar a morrer aos poucos é o refutar do poder. Desidério falhou, fugiu, como no entender de outros horizontes, no vocabulário do povo desistiu, deixando cento e vinte milhões de euros de dívida à câmara, quase dezanove milhões de euros de água, isto é evidência que já foi dito e “redito” e o próprio presidente Desidério disse que eram cinco milhões, que houve uma confusão porque eu disse que era os cinco milhões das próprias empresas, dos hotéis e etc. Eu procuro, eu tenho conhecimento que há pessoas que fecharam os contadores, o próprio Presidente disse que não os fecharia. É evidente, que há pessoas que podem pagar e não pagam, e é evidentemente que os contribuintes não vão pagar o que os outros não querem pagar. Eu já não vou continuar a dizer isto porque é o seguinte: eu penso que estou aqui e vejo uma senhora que se veio queixar, não sei do quê por acaso não ouvi. Eu, durante muitos anos vim avisar, dizer o que se passava comigo, como o senhor Rolo teve conhecimento, foi lá à minha casa para resolver a situação que evidentemente deveria ser fácil de ir ao escritório, ir a um sítio onde tratasse do meu caso, não era, prejudicarem-me, como me prejudicaram. Eu fui uma vítima e não sei porquê. Eu sei porquê, quando o Presidente Cavaco Silva, ele, ao fim ao cabo, tem culpa no cartório, ao fim e ao cabo quando ele compra ações (isto tem que ser dito aqui na sala porque está aí gravado) quando compra ações que o Oliveira e Costa está morar, o vizinho dele, que tem umas boas casas com piscina, e o desgraçado que rouba o povo vai preso porque rouba o povo para dar de comer à família. Isto, eu peço desculpa, mas não é uma sociedade. Isto é uma sociedade indigna, uma sociedade que não tem competência, de nós sermos uma sociedade com conhecimento próprio de humanismo de que deveríamos ter. Eu sou a favor da caridade. Fiz caridade muito tempo na minha vida, eu venho aqui, sei que muita gente me chama de louco na minha cara, mas eu vim cá para defender os direitos que eu penso que o povo devia nos defender. O povo não defende, o povo tem medo, vão para a rua. Eu uma vez disse aqui na sala, venham ver, não era pela minha casa, a minha casa já faz parte mais do passado. Isto é o presente, e quando eu digo (uma vez já disse aqui, duas ou três vezes) que haviam contadores que desviavam, não sou eu que tenho que que dar os nomes, são vocês que têm que ver e verificar se é verdade, se existe realmente e há hotéis, nós sabemos, há pessoas, há dias, que estiveram aqui, que dizem, isso para a oposição vocês vejam, analisem, proponham, vejam se isto é verdade, eu não posso dizer que é verdade. Simplesmente foi uma pessoa honesta, a pessoa mais honesta da minha vida, contou-me. É o seguinte, pois porquê que nessa sociedade as pessoas não podem dizer à vontade. Eu digo nesta câmara. Simplesmente o que que digo é o seguinte: Para terminar, eu penso que o Desidério esteve aqui a governar, pessoalmente o homem não está em causa. Não se deixa nas condições que deixaram a câmara, parece-me que é cento e vinte milhões, parece que é dezanove milhões de água. Eu procuro porquê que esta terra, eu nasci cá caros amigos, não é que eu tenha direito sobre uma pessoa que venha de fora, não, ao contrário. Albufeira é uma terra aberta, é uma terra que devia ser no aspecto que a gente está, devíamos ter defendido esta terra. Eu não estava cá, um dia, eu posso dizer, não interessa, o Presidente da Junta de Freguesia devido ao que eu fiz, disse: “tu não fizeste nada pela tua terra”, e eu pergunto, se eu não fiz nada por a minha terra o que é que eu vou fazer aqui é o quê? Quando eu vou a qualquer sítio, no ponto de vista cultural, o que é que eu vou fazer, eu não vale a pena dizer, faço isto ou faço aquilo. Eu quando tenho insistido em fazer, sei o que estou a fazer. Eu não sou o Manelinho que anda aqui a pedir para publicar. Não preciso publicar nada.


Simplesmente é o seguinte: eu penso que esta terra merece respeito, o que fizeram a esta terra desde o Sol e Mar, até à data de hoje, passando pelo AlgarveShopping, passando por esta estrutura que fizeram um bairro completamente, evidentemente que Albufeira não é por exemplo Armação de Pera, não é Quarteira, não é isso. Mas o que era urgente é como nós nascemos aqui, esta terra tinha que ter a diferença em que houvesse condições adequadas para o povo, uma pessoa que ganha duzentos e quarenta e seis euros, senhor doutor Rolo, o que é que essa pessoa pode fazer? Para ir a Faro tem que andar a mendigar para ir a Faro, para os medicamentos tem que estar a mendigar para os medicamentos. É esta sociedade que a gente quer? Quem são os responsáveis? Não sei o que é, quem são os responsáveis? Eu tenho responsabilidades, sou responsável pelo que se está a passar, se calhar não agi em conformidade como deveria ter agido. Mas é o seguinte: eu sou culpado, mas vocês têm uma parte de culpa e quando se vem aqui, a estas reuniões, por vezes está a sala cheia (a gente sabe porquê que está a sala cheia) depois não há ninguém, depois esteve uma senhora. Há qualquer coisa que não funciona, a democracia não funciona, as pessoas não se interessam com o que se passa na nossa terra, mas é evidente, que quarenta e três por cento vão votar nas eleições, as pessoas não se interessam, as pessoas têm medo, senhor doutor Rolo, vá ao contacto como eu vou, como eu tenho ido, antes eu fazia igual, eu falava com as pessoas, eu tenho o carácter de falar sempre com as pessoas. Agora, para terminar, eu nunca pedi nada a ninguém eu fiz-me homem, poderia explicar melhor, um dia talvez explique ao senhor doutor Rolo, como eu me fiz homem. Eu sei o que passei desde a barriga da minha mãe, passei o que passei, mas simplesmente é por isso que eu sou, há um camarada que viu a mãe ir presa porque não tinha uma licença de um cão, a partir daí foi comunista e é um comunista e esteve quatro a seis anos na prisão. É isto que vocês querem continuar venham ver o que se está a passar. Vocês ainda não viram o que se está a passar, implantou-se o medo nas pessoas, no AlgarveShopping as pessoas fizeram greve, há onze anos, meteram-nos na rua, não sei qual era o partido na altura, não interessa. Bom, meus senhores, eu venho sempre aqui, quer gostem, quer não gostem, peço desculpa.”

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia cinco de novembro de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – onze milhões, novecentos e oitenta e quatro mil, novecentos e vinte e um euros e cinquenta e três cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão e cinco mil, seiscentos e nove euros e doze cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Lei n.º 55-A/2012, de vinte e nove de outubro, que altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, o Código do Imposto do Selo e a Lei Geral Tributária;
 

· Do Decreto-Lei n.º 239/2012, de dois de novembro, que procede à primeira alteração ao Decreto-Lei número cento e sessenta, barra, dois mil e oito, de vinte e dois de agosto, que estabelece o Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – MARIA DE FÁTIMA VICENTE COSTA – PEDIDO DE RETIFICAÇÃO – REQUERIMENTO =
Pelo senhor Presidente foi apresentado um requerimento da munícipe Maria de Fátima Vicente Costa, datado de quatro de outubro último, pelo qual esta solicita a retificação da informação por si prestada na reunião de câmara pública de dois de outubro também último, em que disse que a empresa Cláudio e Irmão Limitada tinha falido, quando posteriormente verificou tratar-se da empresa Manjoa, Limitada.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= INFORMAÇÕES =

O senhor Vereador David Martins pediu o uso da palavra para dizer que gostava de felicitar o senhor Presidente por esta primeira reunião, referindo que com a sua tomada de posse seja natural que não haja muito mais para dizer sobre as alterações que ocorreram, dado que já o fez na semana passada, não querendo, no entanto, deixar de dizer que o senhor Presidente terá, como teve nos últimos tempos enquanto Vice-Presidente, um Vereador sem pelouros sempre ativo, observador, com sugestões, com críticas quando elas tiverem que existir, mas naturalmente sempre leal, sempre virado para o diálogo e sempre, na medida do possível, tranquilo. Continuou dizendo que gostava também de felicitar a senhora Vice-Presidente pela posse que lhe é conferida, no ponto a seguir, que é com prazer que vê que também, certamente, é o reconhecimento do trabalho que tem vindo a desenvolver e não só, seguramente uma sequência natural da lista. Disse ainda que acredita e que tem observado, solicitando que os restantes vereadores o perdoem, e reiterando que fica muito satisfeito por ficar a senhora Vereadora Marlene Silva, que esta tem feito um excelente trabalho, sobretudo numa área que é muito exigente, que é a área social, dando-lhe os seus parabéns e desejando-lhe também um bom trabalho. 

De seguida disse que queria, naturalmente, felicitar o Dr. Paulo Dias, dando-lhe também os parabéns, não deixando naturalmente e frontalmente de lhe dizer que defendeu aqui uma posição, na última reunião de câmara, que mantém, repetindo que considerou e votou contra a nomeação por considerar que no momento em que estamos, em termos políticos, dever-se-ia dar um sinal de ponderação, sinal esse que consistiria em não eleger outro membro da vereação eleito com funções, dando como justificação o facto de se estar permanentemente a dizer que existem problemas internos, que o município tem uma dívida acumulada de sessenta e oito milhões de euros, que se tem que recorrer ao PAEL, mencionando: “que nos vai pôr num colete-de-forças durante os próximos vinte anos”, e que se tem que reduzir uma percentagem muito significativa dos colaboradores deste município para cumprir as diversas leis, sendo que, por essa mesma razão, assumiu e assume, naturalmente, essa sua posição política de considerar que não poderia ter esse cargo. Mais referiu que não tem nada a ver com o Dr. Paulo Dias, com a sua pessoa em particular, pelo que constará, inclusivamente, em ata a questão do reconhecimento do seu trabalho enquanto chefe de gabinete do Presidente cessante, tendo sugerido por isso, a manutenção do Dr. Paulo Dias na função de chefe de gabinete, dando conta, no entanto, que este executivo assim não o entendeu e considerou que a posição do senhor Dr. Paulo Dias deveria ser de posse completa como vereador com pelouro, mencionando que a sua posição política é contrária, pelo que entende dizer isso frontalmente ao próprio. Prosseguiu desejando um bom trabalho, dizendo que seja bem- vindo a estas reuniões, e espera efetivamente que traga vivacidade às reuniões, dizendo que elas, às vezes, são um tanto monocórdicas, muitas das vezes tornam-se num monólogo, sendo assim, agora, uma ajuda para criar aqui maior animação. Considera que o objectivo é comum, que é o ajudar com ideias, com opções políticas para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos e dar resposta aos problemas existentes.
 

Finalizou desejando ao senhor Presidente e aos senhores Vereadores muito sucesso, bem como a continuação de bom trabalho.


O senhor Presidente agradeceu, em seu nome e em nome do Executivo, dizendo que espera continuar a trabalhar em consonância, como tem sido feito até agora.


Disse ainda que se trata de uma equipa, realçando a perspicácia do senhor Vereador David Martins, pois, independentemente das críticas que possa fazer, que são legítimas, obviamente que sim, espera, no entanto, que isto deixe de ser um pouco monocórdico, considerando também que não é preciso ser demasiado policórdico.


= INFORMAÇÕES – LEI DOS COMPROMISSOS =

O senhor Vereador David Martins informou que, relativamente aos assuntos em apreciação na presente reunião que impliquem despesa, irá manter o voto contra, pelo facto de ainda persistirem muitas dúvidas relacionadas com a Lei dos Compromissos, apesar da respectiva regulamentação já se encontrar em vigor.

= DESIGNAÇÃO DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA – DESPACHO =
Pelo senhor Presidente foi apresentado um despacho por si proferido, em dois de novembro corrente, elaborado nos seguintes termos:
 
“Considerando que:

Na sequência da suspensão do mandato do Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, com efeitos a 02 de novembro de 2012, assumi, à referida data, nos termos do disposto no nº 1, do artigo 79º, da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, as funções de Presidente da Câmara;

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 56º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, a Câmara Municipal é constituída por um Presidente e por Vereadores, um dos quais designado Vice-Presidente;

O n.º 3 do art.º 57.º do mesmo normativo prevê que tal designação seja feita pelo Presidente da Câmara, cabendo ao Vice-Presidente, para além de outras funções que lhe sejam distribuídas, substituir o designante nas suas faltas e impedimentos.

Determino, ao abrigo da citada disposição legal, designar Vice-Presidente da Câmara Municipal de Albufeira a senhora Vereadora Marlene Martins Dias da Silva.


No uso da competência que me é conferida pela alínea v) do n.º 1 do art.º 68.º do referido diploma legal, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e em cumprimento do estabelecido no n.º 2 do art.º 37.º do Código do Procedimento Administrativo, determino que do teor do presente despacho sejam publicados editais.


Dê-se conhecimento à Câmara Municipal.”

Foi tomado conhecimento.
 

= DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO PRESIDENTE DA CÂMARA 
– PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. Na sequência da suspensão do mandato do Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, senhor Desidério Jorge da Silva, com efeitos a 02 de novembro de 2012, assumi, à referida data, nos termos do disposto no nº 1, do artigo 79º, da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, as funções de Presidente da Câmara;

2. A vantagem decorrente da institucionalização de um maior leque de competências delegadas e subdelegadas, em homenagem a uma maior operacionalidade, com óbvios ganhos de produtividade e, consequentemente, com efeitos ao nível dos serviços a prestar aos cidadãos;


3. A previsão do n.º 1 do art.º 65.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, de que, salvo alguns casos de indelegabilidade, a Câmara Municipal possa delegar no Presidente a sua competência, que poderá ser subdelegada nos Vereadores (n.º 2 do mesmo artigo);


4. As possibilidades de delegação consignadas no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redação em vigor, em matéria de urbanização e de edificação;


5. A possibilidade, consagrada no n.º 2 do art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, de delegação, da Câmara no Presidente, da realização de despesas públicas;

6. O teor das normas correspondentes aos n.ºs 2 e 3 do art.º 35.º do Código do Procedimento Administrativo;


7. O previsto no n.º 1 do art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, de possibilidade de delegação, da Câmara no Presidente, com faculdade de subdelegação, das competências no diploma conferidas àquela em matéria de licenciamento e fiscalização de actividades anteriormente cometidas aos governos civis;


8. Quanto à situação referida em 4., ainda o consagrado no n.º 1 do art.º 36.º do Código do Procedimento Administrativo, ou seja, a possibilidade de subdelegação “salvo disposição legal em contrário”;


9. A conveniência em que, apesar da delegação, esta expressamente contenha a faculdade de que o Presidente ou o Vereador, no âmbito das competências delegadas ou subdelegadas, possa, quando o entenda conveniente, submeter à apreciação da Câmara os processos cujas matérias constituem o objecto da delegação visando a hipótese de uma discussão alargada dos assuntos mais importantes e consequente deliberação,



PROPONHO

que, ao abrigo das disposições legais citadas, a Câmara Municipal delibere delegar no seu Presidente as seguintes competências, das constantes no art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com possibilidade de subdelegação nos Vereadores e com faculdade de submissão à Câmara para apreciação e deliberação sempre que seja entendido conveniente, para:


NO ÂMBITO DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS SEUS SERVIÇOS E NO DA GESTÃO CORRENTE:


n.º 1, b) – Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da Assembleia Municipal;

n.º 1, d) – Decidir sobre a locação e aquisição de bens móveis e serviços, nos termos da lei;


n.º 1, e) – Alienar os bens móveis que se tornem dispensáveis, nos termos da lei;


n.º 1, l) – Apoiar ou comparticipar no apoio à acção social escolar e às actividades complementares no âmbito de projectos educativos, nos termos da lei, designadamente e considerando o previsto nos Decretos–Leis n.º 7/2003, de 15 de janeiro, 35/90, de 25 de janeiro, na redação em vigor, 55/2009, de 2 de março e 144/2009, de 28 de Julho, e na Lei n.º 159/99 de 14 de Setembro, na redação em vigor, para decidir, em todas as suas vertentes, em matéria de:


· implementação de medidas de apoio sócio-educativo, gestão de refeitórios, fornecimento de refeições escolares e seguros escolares;

· componente de apoio à família, designadamente o fornecimento de refeições e apoio ao prolongamento de horário na educação pré-escolar;

· actividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo do ensino básico;

· gestão do parque escolar do ensino básico;

· acção social escolar do ensino básico;

· atribuição de auxílios económicos, incluindo decisão sobre o fornecimento de refeições, a título gratuito, a alunos carenciados, bem como, neste âmbito, sobre o eventual perdão por dívidas;


· dos demais apoios e complementos educativos;


n.º 1, m) – Organizar e gerir os transportes escolares da responsabilidade do município;


n.º 1, q) [considerando também as disposições do artigo 29.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho] – Aprovar os projectos, programas de concurso, caderno de encargos e a adjudicação relativamente a obras e aquisição de bens e serviços para procedimentos relativos a processos com valor até € 748.196,85;


n.º 1, t) – Promover a publicação de documentos, anais ou boletins que interessem à história do município;


n.º 1, u) – Decidir sobre o estacionamento de veículos nas ruas e demais lugares públicos;


n.º 1, v) – Estabelecer as regras de numeração dos edifícios;


n.º 1, x) – Proceder à captura, alojamento e abate de canídeos e gatídeos, nos termos da legislação aplicável;


n.º 1, z) – Decidir sobre a deambulação e extinção de animais nocivos;


n.º 1, aa) – Declarar prescritos a favor do município, nos termos e prazos fixados na lei geral e após publicação de avisos, os jazigos, mausoléus ou outras obras, assim como sepulturas perpétuas instaladas nos cemitérios propriedade municipal, quando não sejam conhecidos os seus proprietários ou relativamente aos quais se mostre que, após notificação judicial, se mantém desinteresse na sua conservação e manutenção, de forma inequívoca e duradoura;


n.º 1, bb) – Remeter ao Tribunal de Contas, nos termos da lei, as contas do município.


NO ÂMBITO DO PLANEAMENTO E DO DESENVOLVIMENTO:


n.º 2, d) – Executar as opções do plano e o orçamento aprovados, bem como aprovar as suas alterações;


n.º 2, f) – Criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no património municipal ou colocados, por lei, sob a administração municipal;


n.º 2, g) – Participar em órgãos de gestão de entidades da administração central, nos casos, nos termos e para os efeitos estabelecidos por lei;

n.º 2, h) – Colaborar no apoio a programas e projectos de interesse municipal, em parceria, com outras entidades da administração central;

n.º 2, l) – Promover e apoiar o desenvolvimento de actividades artesanais, de manifestações etnográficas e a realização de eventos relacionados com a actividade económica de interesse municipal;


n.º 2, m) – Assegurar, em parceria ou não com outras entidades públicas ou privadas, nos termos da lei, o levantamento, classificação, administração, manutenção, recuperação e divulgação do património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do município, incluindo a construção de monumentos de interesse municipal.

NO ÂMBITO CONSULTIVO:


n.º 3, b) – Participar em órgãos consultivos de entidades da administração central, nos casos estabelecidos por lei.


NO ÂMBITO DO APOIO A ATIVIDADES DE INTERESSE MUNICIPAL:

n.º 4, c) – Participar na prestação de serviços a estratos sociais desfavorecidos ou dependentes, em parceria com as entidades competentes da administração central, e prestar apoio aos referidos estratos sociais, pelos meios adequados e nas condições constantes de regulamento municipal;

n.º 4, e) – Assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por parte do Estado, nos termos definidos por lei.


EM MATÉRIA DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO:


n.º 5, a) – Conceder licenças nos casos e nos termos estabelecidos por lei, para construção, reedificação, ou conservação de edifícios, praticando tudo o necessário a tal fim.

Concretamente, e no que se refere ao regime do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redação em vigor:


· as competências previstas no número 2 do respectivo art.º 4.º;

· a competência para aprovação da informação prévia, nas condições previstas nos artigos 14.º a 17.º;

n.º 5, b) – Realizar vistorias e executar, de forma exclusiva ou participada, a actividade fiscalizadora atribuída por lei, nos termos por esta definidos;


n.º 5, d) – Emitir licenças, matrículas, livretes e transferências de propriedade e respectivos averbamentos e proceder a exames, registos e fixação de contingentes relativamente a veículos, nos casos legalmente previstos;


AINDA:


n.º 7, b) – Administrar o domínio público municipal, nos termos da lei;


n.º 7, d) e art.º 35.º, n.ºs 1, 2 e 3, do Código do Procedimento Administrativo:


· para aprovação das listas dos candidatos à frequência dos Centros de Actividades de Tempos Livres (ATL’s) e respectivas alterações;


· para decisão sobre a realização das despesas inerentes aos condomínios em que o município seja parte;
 

· para decisão, em matéria de rendas dos fogos municipais, sobre tudo quanto diga respeito às medidas a tomar nos casos de atrasos nos pagamentos;


· para decisão, em matéria de mensalidades dos estabelecimentos municipais objecto de exploração por particulares ou empresas, sobre tudo quanto diga respeito às medidas a tomar nos casos de atrasos nos pagamentos;


· para decisão sobre a edição de obras literárias pelo Município, que não configurem apoios a empresas ou particulares, e sua posterior distribuição;


· para autorizar a remoção, da via pública para o Aterro Municipal do Escarpão, das viaturas em situação de abandono, nos termos legalmente previstos;
 

· para abertura de concursos com vista à atribuição da exploração temporária de lojas e bancadas nos mercados municipais, nas condições previstas no regulamento respectivo, bem como para atribuição da exploração temporária dos quiosques municipais, e respectivas adjudicações, fixando sempre como valor base de licitação o valor da mensalidade vigente no momento da decisão inicial e desde que as adjudicações se reportem às propostas de valores mais elevados tendo também em conta eventuais desistências;


· para autorizar a formalização de candidaturas, junto do Instituto de Emprego e Formação Profissional, no âmbito das medidas “Contrato Emprego-Inserção” e “Contrato Emprego-Inserção+”, para celebração de acordos de actividade ocupacional ao abrigo da Portaria n.º 128/2009, de 30 de Janeiro, na redação em vigor, bem como para a realização das inerentes despesas;
 

· para decisão sobre todas as situações relacionadas com reclamações ou informações dos serviços, relativas à facturação do abastecimento de água ou quaisquer outras, quer impliquem a devolução de verbas já pagas [al. g) do n.º 1 do art.º 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação em vigor], quer envolvam a anulação de receitas virtuais, quer quaisquer outras;
 

· para proceder ao débito ao tesoureiro dos documentos de cobrança emitidos e não pagos nos prazos legalmente estabelecidos;


· para determinar, na sequência de informação dos serviços competentes pela área do Ambiente que corrobore essa necessidade, a notificação do proprietário de terreno para proceder à limpeza e manutenção daquele, nomeadamente, impondo a remoção de todo o entulho e resíduos que nele se encontrem depositados, bem como para o efectuar de todas as operações de limpeza que em concreto se revelem necessárias (por ex: limpeza de folhas e ramagens que pendam para a via pública; corte de pernadas e ramagens secas), entre demais medidas, cuja adoção se evidencie necessária e adequada para a reposição do terreno em condições higiénicas, condignas e salubres;


· para fixar ao proprietário, de acordo com os concretos contornos da situação, prazo para aquele efeito;


· para ordenar que, expirado o prazo concedido para a limpeza do terreno, sem que o notificado tenha actuado em conformidade, os serviços camarários respectivos procedam à execução coerciva de tais medidas, a expensas do incumpridor;
 

· para determinar a notificação do infractor para proceder ao pagamento das quantias despendidas pela Administração com a execução coercivas das medidas por aquele não acatadas.


Mais proponho, no que às disposições do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, na redação em vigor se refere, e ainda nas condições inicialmente referidas, que a delegação se estenda:


· à atribuição da licença para o exercício da actividade de venda ambulante de lotaria da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa;


· à atribuição da licença para o exercício da actividade de arrumador de automóveis;


· à atribuição de licença para realização de acampamentos ocasionais fora dos locais adequados à prática do campismo e caravanismo;


· à atribuição da licença de exploração de máquinas automáticas, mecânicas, elétricas e eletrónicas de diversão;


· à atribuição de licença para exercício da actividade de realização de espectáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre, salvo quando tais actividades decorram em recintos já licenciados pela Direcção-Geral dos Espectáculos, e ainda, quanto às provas desportivas, para emissão dos competentes pareceres quando o licenciamento compita a outras autarquias;


· à atribuição de licença para venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda;


· à atribuição de licença para realização de fogueiras e queimadas.”

 Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO PESSOAL DIRIGENTE – DESPACHO =
Pelo senhor Presidente foi apresentado um despacho por si proferido, em dois de novembro corrente, elaborado nos seguintes termos:
 
“Ao abrigo do disposto no art.º 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as devidas adaptações no que diz respeito às questões relacionadas com a Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, na redação em vigor, delego, na sequência da suspensão do mandato do Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, senhor Desidério Jorge da Silva, com efeitos a 02 de novembro de 2012, e tendo assumido, à referida data, nos termos do disposto no nº 1, do artigo 79º, da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, as funções de Presidente da Câmara, no pessoal dirigente a seguir indicado, em matérias respeitantes às respetivas unidades orgânicas, os seguintes poderes:

NA DIRETORA DE DEPARTAMENTO MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO E FINANÇAS (DGF), CARLA MARIA PEREIRA CABRITA SILVA FARINHA,
 

para:


· Assinar ou visar a correspondência da Câmara Municipal, designadamente a destinada a quaisquer entidades ou organismos públicos;


· Promover, mediante despacho de encaminhamento, a distribuição de toda a correspondência recebida na Câmara Municipal, via correio, bem como para despachar, no âmbito do seu departamento, a correspondência de mero expediente;


· Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias com respeito pelo interesse do serviço;


· Justificar ou injustificar faltas;


· Praticar todos os atos respeitantes ao regime de segurança social, incluindo os referentes a acidentes em serviço;


· Autorizar termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a essa formalidade;


· Autorizar a devolução aos interessados de documentos juntos a processos;


· Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de processos arquivados.

Mais lhe delego, ao abrigo da faculdade que me é conferida pelas disposições conjugadas dos art.ºs n.ºs 1 e 4 do Código de Procedimento e de Processo Tributário, e do n.º 2 do art.º 7.º do Dec.-Lei n.º 433/99, de 26 de Outubro, na redação em vigor a competência, prevista no dito Código, para a prática dos atos que me cabem em matéria de execuções fiscais.


NO DIRETOR DE DEPARTAMENTO MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA (DPGU), FERNANDO JORGE DE MAGALHÃES FERRAZ DE MELO,


para:


· Assinar ou visar a correspondência da Câmara Municipal, designadamente a destinada a quaisquer entidades ou organismos públicos;


· Despachar a correspondência de mero expediente;


· Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias com respeito pelo interesse do serviço;


· Justificar ou injustificar faltas;


· Autorizar a devolução aos interessados de documentos juntos a processos;


· Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de processos arquivados.


Mais lhe delego, relativamente às minhas competências previstas no Dec.-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redação em vigor:


· a consagrada no art.º 11.º, n.º 1, ou seja, para decidir sobre as questões de ordem formal e processual que possam obstar ao conhecimento de qualquer pedido apresentado no âmbito do diploma em causa;


· a prescrita no art.º 11, n.ºs 2 e 3, para proferir despacho de aperfeiçoamento do pedido nas condições previstas naquelas disposições legais;

· a postulada no art.º 11.º, n.º 4, para proferir despacho de rejeição liminar do pedido nas condições previstas naquela disposição legal;

· a constante no art.º 11.º, n.º 11, ou seja, para proferir despacho de reclassificação, conversão ou de extinção do pedido, nos exatos termos constantes nas alíneas a), b) e c) daquele normativo.


NO DIRETOR DE DEPARTAMENTO MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS URBANOS (DISU), JOSÉ CUSTÓDIO GRACIAS FERNANDES,

para:


· Assinar ou visar a correspondência da Câmara Municipal, designadamente a destinada a quaisquer entidades ou organismos públicos;


· Despachar a correspondência de mero expediente;


· Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias com respeito pelo interesse do serviço;


· Justificar ou injustificar faltas;


· Autorizar a devolução aos interessados de documentos juntos a processos;


· Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de processos arquivados.


NA DIRETORA DE DEPARTAMENTO MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, SOCIAL E CULTURAL (DDESC), DINA MARIA CARDOSO RAMOS GALANTE,
 

para:


· Assinar ou visar a correspondência da Câmara Municipal, designadamente a destinada a quaisquer entidades ou organismos públicos;


· Despachar a correspondência de mero expediente;


· Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias com respeito pelo interesse do serviço;


· Justificar ou injustificar faltas;



· Autorizar a devolução aos interessados de documentos juntos a processos;


· Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes de processos arquivados.

No uso da competência que me é conferida pela alínea v) do n.º 1 do art.º 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e em cumprimento do estabelecido no art.º 91.º do mesmo diploma e no n.º 2 do art.º 37.º do Código do Procedimento Administrativo, determino que do teor do presente despacho sejam publicados editais.”

Foi tomado conhecimento.
 

= POLISALBUFEIRA, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA, S.A. – EM LIQUIDAÇÃO - DESIGNAÇÃO DO REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:


· O Decreto-Lei n.º 36/2001, de 8 de Fevereiro, que constituiu a sociedade POLISALBUFEIRA, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A. (atualmente em liquidação), prevê, no n.º 3 do seu art.º 4.º, que os direitos do município de Albufeira como acionista sejam exercidos por representante designado pela respetiva Câmara Municipal;


· Nos anteriores mandatos, o Órgão Executivo, por deliberação em reunião de 11 de janeiro de 2002, 21 de outubro de 2005 e 17 de novembro de 2009, havia designado representante do município, o Presidente da Câmara Municipal;


· O representante designado pela Câmara Municipal, senhor Desidério Jorge da Silva, ao abrigo do disposto na alínea c), do nº 3, do artigo 77º, da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, pediu a suspensão de mandato de Presidente da Câmara Municipal;



PROPONHO

Que a Exma. Câmara Municipal delibere, no uso da competência estabelecida na alínea i) do n.º 1 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, nomear o Presidente da Câmara Municipal, Dr. José Carlos Martins Rolo, como representante do Município de Albufeira na PolisAlbufeira, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A. – em liquidação.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= DESIGNAÇÃO DO OFICIAL PÚBLICO, DELEGADO DO IGAC E RESPONSÁVEL PELO SERVIÇO DE EXECUÇÕES FISCAIS – DESPACHO =
Pelo senhor Presidente foi apresentado um despacho por si proferido em dois de novembro corrente, do seguinte teor:
 
“Considerando que:

No seguimento da suspensão do mandato do Presidente da Câmara Municipal, assumi, na presente data, as funções de Presidente da Câmara, nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 79º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro,

Nos termos do disposto nas alíneas a) e c), todos do n.º 2, do artigo 68º da Lei 169/99, de 18 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, compete-me, respetivamente, “Decidir todos os assuntos relacionados com a gestão e direção dos recursos humanos afectos aos serviços municipais”, “Designar o funcionário que serve de oficial público para lavrar todos os contratos em que a lei o preveja ou não seja exigida escritura pública”

NOMEIO:

A licenciada Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora do Departamento de Gestão e Finanças, como oficial público, delegada da Inspeção-Geral das Atividades Culturais e responsável pelo serviço de execuções fiscais no Município de Albufeira.”

Foi tomado conhecimento.
 

= DESIGNAÇÃO DO NOTÁRIO PRIVATIVO – DESPACHO =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado.

= DESIGNAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPONENTES DO GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE DA CÂMARA – DESPACHO =
Pelo senhor Presidente foi apresentado um despacho por si proferido, em dois de novembro corrente, elaborado nos seguintes termos:
 
“Considerando que:

1. Na sequência da suspensão do mandato do Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, com efeitos a 02 de novembro de 2012, assumi, à referida data, nos termos do disposto no nº 1, do artigo 79º, da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, as funções de Presidente da Câmara;

2. Nos termos do disposto na alínea c), do nº 1, do artigo 73º, da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, o Presidente da Câmara Municipal pode constituir um gabinete de apoio pessoal, composto, no caso de Albufeira, por um chefe de gabinete, um adjunto e um secretário;

3. Face ao preceituado nos termos do disposto no nº 3, do artigo 74º, do citado diploma legal, o pessoal referido no número anterior é nomeado pelo Presidente da Câmara

4. Nestes termos, e no uso de tal competência, nomeio como membros do meu gabinete de apoio pessoal, com efeitos a contar de hoje, os seguintes cidadãos:

- Chefe de Gabinete – Ana Isabel Costa Nunes Santos;


- Adjunto – Hélder Manuel Rodrigues Sousa;
 

- Secretária – Ana Paula Marques Guerreiro Anastácio.

Publique-se extracto do teor do presente despacho no Diário da República, afixe-se edital do mesmo nos locais e estilo e dê-se conhecimento à Câmara Municipal.”

Foi tomado conhecimento.
 

O senhor Vereador David Martins solicitou o uso da palavra para manifestar o respeito pelo trabalho que foi realizado pelo Dr. Paulo Dias enquanto Chefe de Gabinete, pela sua disponibilidade e pela sua colaboração sempre de forma inigualável, reconhecendo o seu trabalho incansável que, certamente, ajudou a que fosse possível concretizar muitas das missões e tarefas que o município tinha.

= COMISSÃO DE SERVIÇO DE TITULAR DE CARGO DIRIGENTE – DESPACHO =
Pelo senhor Presidente foi apresentado um despacho por si proferido, em vinte e nove de outubro último, que determinou o seguinte:


“Determino:

a. A designação, em regime de substituição, ao abrigo do disposto no artigo 27.º, da lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro na redacção dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, conjugada com o artigo 19.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto da técnica superior, da área de actividade de direito, Alexandra Isabel Martins Rocha Afonso, para o cargo de direcção intermédia de 2.º grau, da Divisão Jurídica e de Contencioso, com efeitos a partir de hoje.

b. Que no âmbito remuneratório seja processado à referida trabalhadora a remuneração base referente à posição e nível remuneratório em que se encontra posicionada na carreira técnica superior, conforme no n.º 3, do art.º 31º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação.”

Foi tomado conhecimento.
 

= APOIOS – GUARDA NACIONAL REPUBLICANA – DESTACAMENTO DE TRÂNSITO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Guarda Nacional Republicana – Destacamento de Transito, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da prática desportiva, através da cedência do Pavilhão Desportivo da ESA, à quarta-feira das 21:30h às 23:00h, durante a época desportiva 2012/2013.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; 

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Guarda Nacional Republicana – Destacamento de Transito, nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo da ESA, à quarta-feira, das 21:30h às 23:00h, durante a época desportiva 2012/2013.” 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ESCOLA EB 2/3 FRANCISCO CABRITA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Escola EB 2/3 Francisco Cabrita, solicitar apoio para a realização de aulas práticas de atletismo, através da cedência da Pista Sintética do Estádio Municipal de Albufeira, às quartas-feiras das 14:25 às 16:50 horas.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará as escolas que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio às Escolas do Concelho;

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Escola EB 2/3 Francisco Cabrita através dos seguintes meios:

· Autorizar a utilização da Pista Sintética do Estádio Municipal de Albufeira, para a realização de aulas práticas de atletismo, às quartas-feiras das 14:25 às 16:50 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DE BASQUETE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Clube Basquete de Albufeira, foi através da informação da Divisão de Desporto junto ao presente, solicitada autorização de apoio para a realização de treinos de basquetebol adaptado, através da cedência do Pavilhão Desportivo da Guia, para a época desportiva de 2012/2013, à segunda, quarta e sexta-feira entre as 21:30 e as 23:00 horas.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;
 

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube supra mencionado, nos seguintes termos:

· Autorizar o referido clube a utilizar o Pavilhão Desportivo da Guia, para a realização de treinos de basquetebol adaptado na época desportiva 2012/2013, à segunda, quarta e sexta-feira entre as 21:30 e as 23:00 horas.” 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACADEMIA DESPORTIVA E CULTURAL PRAIA DA FALÉSIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, foi através da informação da Divisão de Desporto junto ao presente, solicitada autorização de apoio para a realização de aulas de Hip-hop, através da cedência da Sala Polivalente do Pavilhão Desportivo de Olhos D’Água, para a época desportiva de 2012/2013.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;
 

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação do Concelho supra mencionada, nos seguintes termos:

· Autorizar a Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia a utilizar a Sala Polivalente do Pavilhão Desportivo de Olhos D’Água, para a realização de aulas, à sexta-feira entre as 18:00 e as 19:00 e entre as 21:00 e as 22:00 horas durante a época 2012/2013.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – DIREÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em documentos anexos à presente proposta, a Direcção Regional de Educação do Algarve solicita a cedência do Auditório Municipal e dos meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para levar a efeito o programa JCE – Juventude, Cinema, Escola, no ano letivo 2012/2013, nas datas abaixo referidas e em articulação com as seguintes escolas:

Turmas do 5º ano – Escola Diamantina Negrão

04 dezembro`2012

05 março`2013

07 maio`2013

Turmas 6º ano – Escolas de Paderne, Diamantina Negrão e Ferreiras

05 dezembro`2012

06 março`2013

08 maio`2013

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório nos dias solicitados, conforme informação da DC;

b) Que, de acordo com informação veiculada pelas escolas, as sessões realizar-se-ão entre as 9H30 e as 12H00, dentro do horário de funcionamento dos serviços;

c) Que a entidade requerente integra a administração directa do Estado, no âmbito das atribuições do Ministério da Educação;

d) Que o programa JCE visa promover o contacto didáctico dos estudantes com a 7ª arte, sensibilizá-los para as práticas cinematográficas e formar novos públicos;

e) Que o pedido visa a prossecução dos fins da entidade requerente e, que nos termos do disposto na alínea a) do nº 4 e do nº 5, ambos do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, pode a Câmara Municipal deliberar conceder a isenção total ou parcial das taxas devidas pela utilização do Auditório Municipal de Albufeira;

f) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

g) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal de Albufeira à Direcção Regional de Educação do Algarve, nos seguintes termos:

a) Isenção do pagamento das taxas de utilização fixadas no Capítulo XXI do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira – Auditório Municipal de Albufeira;

b) O período de cedência terá início às 9H30 e terminus às 12H00, dos dias solicitados;

c) Constituirá responsabilidade da entidade requerente a obtenção de eventuais licenças e autorizações decorrentes de imperativos legais, se necessárias.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira, Ana Pífaro e Paulo Dias; votou contra o senhor Vereador David Martins.
 

= APOIOS – CLUBE DE ARTES MARCIAIS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA = 
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do 4.º Campeonato de Artes Marciais em Albufeira, do seguinte teor:
 
“Pelo Clube de Artes Marciais de Albufeira, foi, através do requerimento junto à presente, solicitado apoio para o evento acima referido, que se irá realizar no dia 17 de Novembro, no Pavilhão Desportivo de Olhos de Água.

Considerando que:

1. O evento faz parte do calendário desportivo do Concelho de Albufeira;

2. O mesmo contribui para a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira a nível desportivo;

3. O evento contará com a participação de 300 atletas de todo o país;

4. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

5. Que é a filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso concelho em todas as faixas etárias.

6. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

· Disponibilização de viatura para transporte do material das Piscinas Municipais para o Pavilhão de Olhos de Água, e deste para as Piscinas Municipais dentro do horário normal de serviço no dia anterior ao evento e no dia imediatamente a seguir;

· Cedência do Pavilhão Desportivo de Olhos de Água das 8h00 às 20h30.

· 10 Mesas e 15 cadeiras;

· Pódio para a entrega de prémios;

· Sistema de som com colunas e microfone sem fio do Pavilhão;

· Apoio na divulgação do evento nos meios de comunicação social.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – A.H.S.A. – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal para a realização de uma Ação de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família no dia 12 de novembro do corrente ano, no horário compreendido das 10h00 às 12h00.

Considerando:

1. Que a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que tem como objectivos o apoio a crianças e jovens, o apoio à família, o apoio à integração social e comunitária, a proteção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidades para o trabalho;

2. Que existe a possibilidade desta edilidade ceder a sala de formação do Gabinete da Família no dia 12 de novembro do corrente ano, no horário compreendido das 10h00 às 12h00, nos termos da informação da Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude;

3. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira na realização de uma Ação de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família no dia 12 de novembro do corrente ano, no horário compreendido das 10h00 às 12h00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JOIA CRISSA (NICOLE BERTEMES) – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Joia Crissa (Nicole Bertemes) vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização de uma palestra, com apresentação de um pequeno vídeo, às 18H00, no dia 16 de novembro de 2012, intitulada “A Verdade do Cálice Graal e o Obelisco em Roma”.

Para o efeito, solicita à CMA:

- A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge;

- Meios audiovisuais da Sala.

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal Lídia Jorge constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher variadas temáticas sobre o conhecimento geral;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível na data acima mencionada, pelas 18H00;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização da Palestra “A Verdade sobre o Cálice Graal e o Obelisco em Roma”, através da cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge a Joia Crissa (Nicole Bertemes), para o dia 16 de novembro, às 18H00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JOSEFA DE LIMA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Josefa de Lima, vem, através de documento em anexo, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a apresentação do seu Livro “No Sul as Mimosas”, no dia 14 de dezembro de 2012, pelas 18H00.

Para o efeito, solicita à CMA:

- A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge e os respectivos meios audiovisuais;

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal Lídia Jorge constitui um equipamento cultural público, tendo por missão, a promoção do livro e da leitura;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 14 de dezembro de 2012, pelas 18H00;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as agendas de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização da apresentação do Livro “No Sul as Mimosas”, através da cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge a Josefa de Lima, para o dia 14 de dezembro de 2012, pelas 18H00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que: 


1. O projeto apresentado pela SCMA – Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, instituição particular de solidariedade social, para ocupação de um espaço no Mercado Municipal dos Caliços, para venda dos produtos desenvolvidos nos ateliers das Respostas Sociais da instituição;


2. A SCMA – Santa Casa de Misericórdia de Albufeira, solicita também autorização para escoar os legumes produzidos na horta da instituição, nos dias em que os produtores locais expõem os seus produtos no Mercado Municipal dos Caliços;


3. A SCMA - Santa Casa de Misericórdia de Albufeira, solicita a isenção do pagamento das taxas de ocupação da via pública;


4. Existe disponibilidade para ceder um espaço no Mercado Municipal dos Caliços, para divulgação dos produtos desenvolvidos nos ateliers das Respostas Sociais da instituição, todas as primeiras e terceiras sextas-feiras do mês;


5. A instituição poderá escoar os produtos agrícolas, junto dos produtores, todas as quintas-feiras e sábados, desde que exista disponibilidade de espaço;


6. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra.


7. O pedido solicitado visa a prossecução dos fins da associação requerente, e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas deste Município, pode a pretensão requerida ser concedida;


8. A isenção requerida é concedida por deliberação da Câmara Municipal de acordo com o nº 5 do mesmo diploma legal;


Proponho que,


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a SCMA – Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, através da cedência de um espaço no Mercado Municipal dos Caliços, nos moldes definidos nos considerandos acima referidos, e ainda, delibere aprovar a isenção do pagamento das respetivas taxas de ocupação da via pública.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira, Ana Pífaro e Paulo Dias; votou contra o senhor Vereador David Martins.

= REGULAMENTOS – PROJETO DE REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO DOS MERCADOS RETALHISTAS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O Regulamento dos Mercados de Albufeira, em vigor, já pouco tem que ver com a realidade atual dos Mercados Municipais, desde os aspetos comerciais e organizativos até às questões higio-sanitárias.

2. Cabe à Câmara Municipal de Albufeira um importante papel na definição do futuro dos Mercados Retalhistas, pelo que se torna imprescindível e inadiável a adoção de instrumentos de gestão e controle devidamente adequados, pressupondo a criação de um novo Regulamento Municipal, que estabeleça as regras pelas quais estes se deverão reger, nomeadamente nas matérias relacionadas com a sua administração, organização, funcionamento e regime disciplinar.

Proponho que,

A digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Projeto de Regulamento de Funcionamento dos Mercados Retalhistas do Município de Albufeira, que se junta, e promover a realização da respetiva apreciação pública, para recolha de sugestões, nos termos do artº 118º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Projeto de Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira, Ana Pífaro e Paulo Dias; absteve-se o senhor Vereador David Martins.

= OBRAS MUNICIPAIS – “BENEFICIAÇÃO DE RUAS ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO CAMINHO DOS LENTISCAIS” – RECEÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Candeias & Silva, Limitada, foi apresentado o auto de receção definitiva, datado de vinte e cinco de outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – “EMPREITADA DE REGULARIZAÇÃO DO TALUDE A SUL DA ROTUNDA DOS GOLFINHOS” – RECEÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de receção definitiva, datado de vinte e nove de outubro último, pelo qual se constata que não tendo sido possível verificar os trabalhos realizados face à empreitada de “Estabilização do Talude Sul junto à Rotunda dos Golfinhos”, tendo havido sobreposição de trabalhos, considera-se que os trabalhos realizados no âmbito da presente empreitada se encontram em condições de serem recebidos definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DE MUROS DE ALVENARIA, REBOCADOS E PINTADOS, JUNTO AO CEMITÉRIO NOVO DE ALBUFEIRA” – RECEÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte e nove de outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação e que o plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição foi devidamente executado, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DE ABATIMENTO NA URBANIZAÇÃO VILAGEADO” – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE LIBERAÇÃO PARCIAL DA CAUÇÃO =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de vinte e nove de outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à libertação de noventa por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – EXECUÇÃO DE MURO DE SUPORTE NA URBANIZAÇÃO VILAGEADO” – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE LIBERAÇÃO PARCIAL DA CAUÇÃO =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de vinte e nove de outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à libertação de noventa por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO E ARRANJOS EXTERIORES DA ZONA ENVOLVENTE DA IGREJA DE FERREIRAS” – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE LIBERAÇÃO PARCIAL DA CAUÇÃO =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial da caução, datado de vinte e nove de outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas todas as condições para se proceder à libertação de noventa por cento das garantias bancárias e quantias retidas.
 

Foi tomado conhecimento.
 
= CONCESSÕES – CONCURSO PÚBLICO PARA A CONCESSÃO DA CONCEÇÃO, CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DO CREMATÓRIO DE ALBUFEIRA – APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO, ABERTURA DE PROCEDIMENTO E NOMEAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPONENTES DO JÚRI – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar as peças do Processo de Concurso anexo e iniciar o processo de abertura do Concurso Público para a “Concessão da Conceção, Construção e Exploração do Crematório de Albufeira”.
 

Mais se sugere que, tendo em atenção as disposições constantes na alínea q) do n.º 2 do artigo 53º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, seja remetido o presente Processo de Concurso à Assembleia Municipal de Albufeira para que esta delibere autorizar, nos termos da lei, a Câmara Municipal a concessionar, por concurso público, a Conceção, Construção e Exploração do Crematório de Albufeira.

Tendo em atenção o disposto nos Artºs 67º, 68º e 69º do Código dos Contratos Públicos (Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, rectificado pela Declaração de Rectificação nº 18-A/2008, de 28 de março, e alterado pela Lei nº 59/2008, de 11 de setembro, com redacção dada pelo Decreto-lei n.º 278/2009, de 02 de Outubro e alterada pelo Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12 de julho), sugere-se que a Câmara Municipal delibere igualmente nomear o Júri deste Concurso com a seguinte constituição:

Presidente: Vereador da Câmara – José Manuel Bota Sequeira

Vogal: Eng.º José Custódio Gracias Fernandes, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos

Vogal: Drª Ana Isabel Costa Nunes

Vogal: Eng.ª Paula Cristina Alves Custódio

Vogal: Eng.ª Suzana Gomes
 

Suplentes:

Vogal: Eng.º Henrique Graça Abreu Dinis

Vogal: Eng.º Paulo Batalha de Azevedo

Vogal: Eng.º João Ramos

Vogal: Drª Alexandra Isabel Martins Rocha


É quanto cumpre informar.”

O processo encontrava-se instruído com o programa de concurso e o caderno de encargos, documentos dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor das informações e nos termos das mesmas:
 

a) manifestar concordância com o sugerido, designadamente com o conteúdo das peças processuais apresentadas, solicitando-se, para evolução do processo, a necessária autorização por parte da Digníssima Assembleia Municipal nos termos previstos na alínea a) do número seis do artigo sexagésimo quarto e na alínea q) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro, ambos da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro;
 
b) proceder à designação dos elementos componentes do Júri nos termos sugeridos na segunda informação, com exceção do membro do Júri Dra. Ana Nunes que será substituída pela Dra. Alexandra Rocha.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “AMPLIAÇÃO DA ESCOLA PRIMÁRIA DOS BREJOS/CONSTRUÇÃO DE SALA POLIVALENTE” – RECEÇÃO

 DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa PRÓ – MPP – Construção Civil e Obras Públicas, Limitada, foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de receção definitiva, datado de vinte e nove de outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi deliberado, por unanimidade, homologar o auto de receção definitiva.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DA EB1 E JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE PEDRAS” – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE LIBERAÇÃO PARCIAL DE CAUÇÕES =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Telhabel, Construções, S.A., foi apresentado o auto de vistoria para efeitos de liberação parcial de cauções, datado de um de outubro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque se considera que se encontram reunidas as condições para se proceder à liberação dos sessenta por cento do valor retido.

Foi deliberado, por unanimidade, homologar o auto de vistoria para liberação parcial de cauções.
 
= ROULOTTES – VENDA AMBULANTE DE FARTURAS E CHURROS – ILDEFONSO SACRAMENTO RODRIGUES - AUTO DE VISTORIA =
Relativamente a este assunto, foi apresentado o auto de vistoria do equipamento para venda ambulante de farturas e churros, datado de vinte e seis de outubro último, realizada na sequência da deliberação camarária de dezasseis de outubro também último, pelo qual se constata que o equipamento se encontra em satisfatório estado higiossanitário e de conservação e dispõe de equipamento de segurança – extintor portátil de combate a incêndios.
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta a deliberação camarária de dezasseis de outubro último e o teor do auto de vistoria, autorizar a atividade em causa e fixar o horário de laboração da seguinte forma: Abertura às vinte horas e Encerramento às duas horas.

= PLANOS – ALTERAÇÃO DA DELIMITAÇÃO DA REN DO CONCELHO DE ALBUFEIRA NO ÂMBITO DA ELABORAÇÃO DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA CIDADE DE ALBUFEIRA (PUCA) E DA ALTERAÇÃO AO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE DE MAR DA CIDADE DE ALBUFEIRA (PUFMCA) – INFORMAÇÃO =
Com origem no Gabinete de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 
“Face ao exposto sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere:

a) Manifestar concordância com a proposta de delimitação da REN elaborada em simultâneo com o PU da Cidade de Albufeira, retificada de acordo com o parecer da CNREN;

b) Manifestar concordância com a proposta de alteração da REN do concelho de Albufeira elaborada no sentido de dar cumprimento ao previsto no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto;

c) Remeter os referidos processos à CCDR-Algarve para que seja dada a necessária sequência ao procedimento de aprovação e publicação das alterações à REN concelhia.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) manifestar concordância com a proposta de delimitação da Reserva Ecológica Nacional elaborada em simultâneo com o Planeamento Urbanístico da cidade de Albufeira, retificada de acordo com o parecer da Comissão Nacional Reserva Ecológica Nacional;
 

b) manifestar concordância com a proposta de alteração da Reserva Ecológica Nacional do concelho de Albufeira elaborada no sentido de dar cumprimento ao previsto no número dois do artigo quadragésimo primeiro do Decreto-Lei número cento e sessenta e seis, barra, dois mil e oito, de vinte e dois de agosto;
 

c) mandar remeter os referidos processos à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve para que seja dada a necessária sequência ao procedimento de aprovação e publicação das alterações à Reserva Ecológica Nacional concelhia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins.
 

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os dois assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem no primeiro caso com a data prevista para produção de efeitos da deliberação, que é anterior à da próxima reunião ordinária do executivo, e, no segundo caso com a oportunidade, e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respetiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – ACRODA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL E RECREATIVA DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a ACRODA, Associação Cultural e Recreativa dos Olhos de Água, solicitar apoio para a realização do evento “4ª Festa do Magusto” a ter lugar no próximo dia 11 de novembro no Largo do Mercado Municipal dos Olhos de Água.



Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que esta manifestação se reveste de grande importância para o concelho, pois visa promover a tradição da Festa do Magusto;

3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Isenção do pagamento da taxa devida à emissão da Licença Especial de Ruído, nos termos do disposto no n.º 5, do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, de acordo com a informação dos serviços, conforme consta na distribuição n.º 57565 na etapa n.º 2;


· Montagem de 3 barraquinhas pela Divisão de Edifícios e Equipamentos Municipais;

· Fornecimento de energia elétrica para alimentação das barraquinhas patentes no recinto a partir do quadro geral do Edifício do Mercado dos Olhos de Água, garantindo as condições de segurança, sem recurso à realização de trabalho extraordinário nem à celebração de contrato eventual de energia com custos associados para a Autarquia;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos sem recurso a trabalho extraordinário.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, a senhora Vice-Presidente e os senhores Vereadores Carlos Quintino, José Sequeira, Ana Pífaro e Paulo Dias; votou contra o senhor Vereador David Martins declarando que o PAEL foi aprovado no Executivo e na Assembleia Municipal e que um dos muitos critérios é que o município nunca poderá abdicar de qualquer receita, tendo que maximizar e optimizar todos os recursos possíveis, referindo que já não é a primeira vez que se encontram a apreciar isenções, que respeita por se tratar de apoio às associações, mas que, no entanto, tem muitas dúvidas se é possível fazer isso, uma vez que se está a contradizer a lei, reforçando que a candidatura ao apoio financeiro, no âmbito do PAEL, contraria a deliberação que acabou de ser tomada e que chama à atenção para este pormenor porque lhe parece de menos mas que poderá não ser.
 

O senhor Presidente respondeu que, sobre essa questão, já fez referência várias vezes, relativamente a isenções criadas, não com base em regulamentos, porque existem isenções que são criadas com base em regulamentos, onde essa situação está prevista, dizendo que no regulamento do apoio ao associativismo existe logo uma situação que pode ser objeto de isenção, que é a questão das associações sem fins lucrativos. Relativamente a outros casos disse que isso não tem acontecido e que já tem levantado esse problema, questionando até que ponto é legítimo realmente, independentemente do facto de se estar a falar de valores pequenos ou valores grandes, porque muitas das vezes não é isso que está em causa, mencionando que o que está em causa é a aplicação pura e dura da lei, e que o motivo pelo qual se está a isentar determinado tipo de situações tem a ver com o facto de serem associações sem fins lucrativos, às quais o município não tem, neste momento, outros meios para as apoiar, sendo esta uma forma de apoio, algo sustentada pelo que está previsto no regulamento. Disse ainda que o regulamento prevê alguma possibilidade de isenção para este tipo de situações, no entanto também lhe parece que se está a entrar numa contradição, pois se se está a pedir financiamento não se deveria estar a conceder isenções, tendo referido que esse assunto já tinha sido abordado, numa conversa que tinha tido com a diretora do Departamento de Gestão e Finanças.

= MERCADOS MUNICIPAIS – MERCADO MUNICIPAL DOS OLHOS DE ÁGUA – AMPLIAÇÃO DE TALHO – SOMBRA FRESCA, COMÉRCIO DE CARNES E PRODUTOS DE CHARCUTARIA, LIMITADA – REQUERIMENTO =
Pela empresa Sombra Fresca, Comércio de Carnes e Produtos de Charcutaria, Limitada, foi apresentado um requerimento, com data de entrada nos serviços em onze de outubro último, pelo qual solicita aprovação do projeto de beneficiação e ampliação do talho do Mercado dos Olhos de Água.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com as seguintes duas informações:
 

- A primeira, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos Municipais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“O Projeto foi acompanhado durante o seu desenvolvimento através de diversas reuniões técnicas para ajuste de ideias e, congrega os requisitos consignados na legislação, normas, recomendações e prescrições aplicáveis, considerando-se sem inconveniente a sua aceitação.”

- A segunda, subscrita pelo diretor do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística, do teor seguinte:
 

“Concordo.

Caso superiormente se venha a decidir favoravelmente sobre o solicitado, uma vez que irão ser alteradas pelo locatário as condições físicas do espaço, sugere-se que se informe o mesmo que:


--- Até cinco dias antes do início dos trabalhos deverá comunicar aos serviços municipais (divisão de edifícios e equipamentos municipais) a data em que irá iniciar os trabalhos bem como a identificação do empreiteiro encarregue da sua execução.
--- Após conclusão dos trabalhos deverá solicitar à Câmara a realização de uma vistoria para confirmação de que a obra se encontra concluída de acordo com o projecto aprovado e que o espaço reúne condições de utilização.”


Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos das informações dos serviços.
 

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.
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